
ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LE GI SLATIVA

LEI N° 19.472, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2016.

Altera a redação do dispositivo que especifica
da Lei n° 14.376, de 27 de dezembro de 2002.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 23, S 7°, da Constituição Estadual, por seu Presidente, promulga a seguinte Lei:

Art. 1°0 inciso lI, alíneas "a" e "b", do item 77 da Tabela XIV -Atos dos Oficiais
de Registro de Imóveis-, da Lei nO14.376, de 27 de dezembro de 2002, sem prejuízo da aplicação
do reajuste determinado pelo art. 28 da Lei nO 19.191, de 29 de dezembro de 2015, passam a
vigorar com a seguinte redação:

"TABELA XIV
ATOS DOS OFICIAIS DE REGISTRO DE IMÓVEIS

"77 - Registro:
(...)
II - de incorporação imobiliária, instituição ou especificação de condomínio:
a) pelo processamento de todos os seus atos, os emolumentos do item 76, por

incorporação imobiliária ou instituição de condomínio, ficando vedada, neste
caso, a cobrança de emolumentos por unidade autônoma;

b) por unidade autônoma constante da especificação R$ 2,60
....................................................................................................................."(NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LE
novembro de 2016.

S, em Goiânia, 03 de
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Goiânia, 03 de novembro de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

Por ordem do Senhor Presidente, encaminhamos a Vossa Excelência, para
as devidas providências, o incluso Diário da Assembleia n° 12.505, de 03 de novembro de 2016,
que promulga dispositivos da Lei nO 19.424, de 26 de julho de 2016, que dispõe sobre as
diretrizes orçamentárias para o exercício de 2017 e dá outras providências, e as Leis nOs19.471,
de 03 de novembro de 2016, que introduz alterações na Lei nO13.251, de 14 de janeiro de 1998,
e suas modificações posteriores, que dispõe sobre a estrutura organizacional do Tribunal de
Contas dos Municípios e dá outras providências, e 19.472, de 03 de novembro de 2016, que
altera a redação do dispositivo que especifica da Lei nO14.376, de 27 de 'dezembro de 2002.

i\tenciosamente,
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LEI N° 19.472, DE 03 DE '
NOVEMBRO DE 2016.

Altera a redação do dispositivo que
especifica da Lei nO14.376, de 27 de
dezembro de 2002.

AASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE GOlAS, nos termos do art. 23, ~ 7°, da'
Constituição Estadual, por seu Presidente,
promulga a seguinte Lei:

Art. 1° O inciso 11, alíneas "a" e "b", do item
77 da Tabela XIV -Atos dos Oficiais de Registro de
Imóveis-, da Lei nO14.376, de 27 de dezembro de
2002, sem prejuízo da aplicação do reajuste
determinado pelo art. 28 da Lei nO19.191, de 29 de
dezembro de 2015, passam a vigorar com a seguinte
redação:

"TABELA XIV
ATOS DOS OFICIAIS DE REGISTRO DE

IMÓVEIS

"77 - Registro:
(...)
11 - de incorporação imobiliária, instituição
ou especificação de condomfnio:
a) pelo processamento de todos os seus
atos, os emolumentos do item 76, por
incorporação imobiliária ou instituição de
condominio, ficando vedada, neste caso, a
cobrança de emolumentos por unidade
autônoma;
b) por unidade autônoma constante da
especificação R$ 2,60
...................................................... "(NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE GOIÁS, em Goiânia, 03 de novembro de 2016.

Deputado HELIO DE SOUSA
• PRESIDENTE.

PROCESSO N.o : 2015002311
INTERESSADO: DEPUTADO ERNESTO ROLLER

E OUTROS
ASSUNTO: Altera a Constituição Estadual para
vedar a prática de nepotismo em todas as esferas
da Administração Pública.

RELATÓRIO

Versam os autos sobre proposta de emenda

~
f
~
~(

GISLA1'''\'-

constitucional de autoria do ilustre Deputado
Ernesto Roller e outros, alterando a Constituição
Estadual para vedar a prática de nepotismo em
todas as esferas da Administração Pública.

A proposta estabelece a vedação de
nomeação para o cargo em comissão de cônjuge,
companheiro ou parente consanguíneo, por adoção
ou afinidade, em linha reta ou colateral, até o quarto
grau, de detentores de competência para as
respectivas indicações.

Abrange os órgãos dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário, bem como a administração
direta e indireta, e ainda as empresas e entidades
contratadas pelo Poder Público para a prestação
de serviços.

Essa é a síntese da presente propositura.

Primeiramente, cumpre verificar o
cumprimento dos requisitos exigidos pela
Constituição do Estado de Goiás para o
processamento de proposta de emenda
constitucional.

Consoante a fI. 05 dos autos, houve a
assinatura de mais de 1/3 (um terço) dos Deputados
Estaduais desta Casa, em atendimento ao art. 19,
inciso I da Constituição do Estado de Goiás.

Também, não se trata de matéria constante
de proposta de emenda rejeitada ou havida por
prejudicada na presente sessão legislativa, art. 19,
~ 5° da Constituição Estadual.

De igual forma, não se verifica vigência de
intervenção federal, estado de defesa ou estado de
sítio, em obediência ao disposto no art. 19, S 1° da
Carta Estadual.

Outrossim, da análise da presente proposta
de emenda à Constituição não se vislumbra
qualquer aspecto tendente a abolir a integração do
Estado à federação brasileira, o voto direto, secreto
universal e periódico, a separação dos poderes e
os direitos e garantias individuais, respeitado,
portanto o art. 19, S 4° da Constituição Estadual.

Por fim, o art. 189 do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado de Goiás prevê
que a proposta de emenda constitucional aguardará
a apresentação de emendas por 10 (dez) sessões
ordinárias do Plenário, prazo que foi devidamente
cumprido.

Superados os requisitos constitucionais
preliminares para a apresentação de proposta de
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PODER EXECUTIVO

LEI N° 19.424, DE 26 DE
JULHO DE 2016.

DispOe sobre as diretrizes
orçamentârias para o exerci cio de
2017 e dI! OL/lrasprovidências.

A ASSEMBLBA LEGISLATIVADO ESTADO
DE GOlAS, nos termos do art. 23. ~ 7», da
ConstiWlçãoEstadL/al,manteve e eu promulgo os
segL/intesdispositivos desta Lei:

Art. 23 ...........•.........................................

I - Assembleia Legislativa: em.relação.às
owas despasas correntes R$ 143.498.000,00
(cento e qL/arentae'Ú'êsmllhOese quatrocentos e
noventa e oito mil reais) e em relaçao aos
inve$\imentO$R$ 95.710.000.00 (noventa e cinco
milhoes e setecentos e dez mil reais);

Art. 52 ~..............•...•.....•.............•...

1- deverão ser apropriados gastos no limite
nao inferiora 20% (vinte por cento) de seus valores
nas tlreas de saúde, edL/cação, cultura, proteção
social. abrangendo. neste último caso.
especificamente. o sistema socioeducativo. e
ciênciae tecnologia (FAPEG,UEG,Pesquisa Rural
e SECTEC). observados 0$ limites constitucionais
estabelecidos para cada Função;

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
OEGOlAs. em Goillnla. 03 de novembro de 2016.

Deputado HELIO DE SOUSA
• PRESIDENTE.

LEI N° 19.471. 'pE.03-De
NOVEMBRO DE 201'.

Introduz:-alteraçOesna Lei nO13.251.
.de 14c1e Janeiro de 1998. e suas
modificaçOesposteriores. que dispOe
sobre ~ estrut\lra -wganlucional do
Tribunal de ContaS'dos Municlpios e
da outrn providências.

A ASSEMBLEJALEGlSLATIVAOO ESTADO
DE GOlAS. IIOS termos doar!. 23, 5 7', da
ConsUtuj~o Estadual, por seu Presidente.
promulga a seguinte Lei:

Art. 1°Acrescenta-se 80 Ane~o IV da Lei nO
13.251, de 14 de janeiro de 1998, o cargo de
Assessor Administrativo. Sim bolo C.2. cujas
atribuiçOes serao.regulamenllldas por ato próprio
.do Ti'ibunai de Corlta$ .dOsMuRiCípiosdó Estado
de Goiàs. . .

M '2° Os Anexos IV e IX da Lei nO13.251,
de 14de janeiro de .19~8.~~sam a.v~orarwm as
alteraçOes constantes do Anexo I e li,
respectivamente, d~sta Lei.

Ar'..3° FicamCriadas02 (duas) gratificaçOes
de Assessor da Corregedoria. Simbolo AC, é 01
(uma) gratificação de COQrclenadorçlaOuvldorla,
51mbolo CO. no valor deR$ 3.300.00 (três mil e
.trezentosreais) cada, a serem concedidas somente
aos servidores do quadro de cargos permanentes
doTribunal. que passaltlo a integrar oAnexo XII da
Lei nO13.251, de 14 de janeiro de 1998. conforme
consta do Anexo 1\1 desta Lei.

Art. 4° As despesas decorrentes desta Lei
serão custeadas com recursos consignados no
Orçamento-Geral do Estado ao Tribunal de Contas
dos-Municlpios.

A.rt. 5° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 eSTADO
DE GOIÁS, em Goiânia. 03 de novembro de 2016.

Deputado HELIODE SOUSA
• PRESIDENTE.
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LEI N" 19.472, DE 03 DE

~

NOVEMBRO DE 2016.

.. Altera a redaçllo do dispositivo. que
'2.,O?:> especifica da loeinO14.376. de~7 de
,I dezembro de 2002.

AASSEMBLElALEGISLATlVADO ESTADO
oe GOIÁS. nos termos do art. 23, ~ 7°. da
ConstituiçliO Estadual. por seu Presidenle.
promulga a SIl'gulnteLei:

Art. 1° O inciso 11.alineas 's" e 'b". do item
77 da Tabela XIV -Atos dos Oficiais de Registro de
Im6veis-. da lei nO14.376, de 27 de dezembro de
2002, sem prejulzo da aplicação. do reaj.uste
determinado pele art. 28 da Lei nO19.191, de 29 de
dezem'Drode2015. passama vigorarcom aseguinte
redação.:

"TABELA XIV
ATOS DOS OFtClAlS DE REGISTRO'Df

IMÓVEIS

'77 - Registro:
I...)
/I - de incorporação. imobiliária. lnstituiçllo
ou espeeiflCSçllOde condomlnio:
a) pele processamento. de todos os seus
atos. os emolumentos do item 75, por
incorporação Imebiliárla ou instituiçêo de
condomlnio. ficando vedada, neste caso, ti
cobrança de emolumentos por unidade
aU\Onoma;
b) por unidade autOnoma constante da
especificaçâo .........•..................... RS 2.60
...••.•.......................••......................• {NR)

Ar\. 2° Esta Lei ent~a em vigor na data de
sua publicaçllo.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DEGOIAl?~em Goiânia. 03 de novembro de 2016.

Deputado HELIO DE SOUSA
• PRESIDENTE.
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Goiânia, 26 de abril de 2017 .

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no Sistema

de protocolo.

RUBENS BUENO SARDINHA DA COSTA

Diretor Parlamentar
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